
Senado coloca PEC que tira vitaliciedade de juízes na pauta de
votações

O Senado incluiu na pauta de votações desta terça-feira (2/7) a análise da Proposta de Emenda à
Constituição 53, que retira dos magistrados brasileiros a prerrogativa da vitaliciedade. Atualmente, a Lei
Orgânica da Magistratura Nacional prevê como pena para os juízes a "aposentadoria compulsória com
vencimentos proporcionais", e a PEC incluirá no texto um inciso incluindo as penas de advertência,
censura, remoção compulsória, disponibilidade com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço e,
por fim, a demissão. As informações são da Folha de S.Paulo.

A PEC, que tem como autor Humberto Costa (PT-PE) e como relator o senador Blairo Maggi (PR-MT),
data de 2011 e foi colocada na pauta pelo presidente da Casa, Renan Calheiros (PMDB-AL), como parte
do esforço que os senadores fazemo para responder aos protestos populares que foram registrados em
diversas cidades durante as últimas semanas.

O juiz paranaense Roberto Bacellar, diretor da Escola Nacional da Magistratura, explicou que a principal
função da vitaliciedade é dar ao cidadão “a garantia de que seus direitos, quando violados ou ameaçados,
serão julgados e protegidos por um juiz sem medo quanto à permanência em seu cargo após a decisão
tomada”. Concordando que a entrada da PEC 53 na pauta de votações está relacionada aos protestos
populares, ele pediu que a população compreendesse "as reais razões da existência da vitaliciedade da
magistratura". Ela existe, segundo ele, em benefício da independência dos magistrados, "para a melhor
prestação de serviços à própria população”.

PEC 75
Também nesta semana, o Senado deve votar outra Proposta de Emenda à Constituição relatada por
Blairo Maggi. A PEC 75, que também data de 2011 (e que também teve como autor o senador Humberto
Costa), altera o parágrafo 5º do artigo 128 da Constituição ao retirar o termo “não podendo perder o
cargo senão por sentença judicial transitada em julgado”.

Com isso, o Conselho Nacional do Ministério Público terá o direito de punir promotores com demissão e
cassação da aposentadoria em julgamentos administrativos, por exemplo. Tanto a PEC 75 como a PEC
53 passaram pela Comissão de Constituição e Justiça da Casa.
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